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Resumo: Propõe-se neste artigo, a partir do “Caso Luana”, olhar a letali-
dade policial a partir de novos ângulos, privilegiando a análise de morte de 
mulheres negras e LBTQIA+, e a mobilização política em torno dessas mortes. 
A reflexão evidencia a complexa intersecção que se tece entre antinegritude, 
sexo/gênero e território. Deste modo, permitiu problematizar os limites do 
campo atual de estudos sobre violência policial no Brasil.
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Abstract: This article proposes, from the “Luana Case”, to look at police 
lethality from a new point of view, highlighting the analysis of the death of 
black women and LBTQIA +, and the political mobilization around these dea-
ths. The analysis focus on the complex intersection between anti-blackness, 
sex / gender and territory. In this way, it allowed discussion of the limits of the 
current field of studies on police violence in Brazil.
Keywords: “Case of Luana”, Anti-blackness, Intersectionality, Sex/Gender.

1. Introdução

O perfil de vítimas de homicídios no Brasil se inscreve nas 
qualificadoras: jovem, homem e negro, com destaque para os casos 
de homicídios por arma de fogo (WAISELFISZ, 2016). Todavia, neste 
e em tantos outros casos de produção de dados estatísticos, a 
ausência de recortes mais aprofundados sobre gênero e sexualidade, 
tende a produzir a incompreensão de parte do problema (LAGES; 
DUARTE, 2019) do mesmo modo que essa incompreensão tende a 
produzir ausências de dados sobre gênero e sexualidade. A produção 
de dados sobre população LGBTQI+, por exemplo, é demasiada 
escassa. A produção de dados importantes, como o número de 
mortes provocadas por lgbtfobia, é garantida pelos esforços de 
movimentos sociais1 (LAGES; DUARTE, 2019).

Os movimentos de mulheres negras e LGBTQIA+ têm denunciado 
que mulheres negras – e mulheres LBTQIA+ – também são mortas 
por meio do policiamento repressivo.2 O alerta desses movimentos 
sugere a necessidade de pensarmos o emaranhado de complexidades 
existentes quando refletimos sobre o empreendimento genocida do 
estado brasileiro contra corpos negros (FLAUZINA, 2008).

A partir da identificação dessas ausências, propõe-se discutir o 
“Caso Luana” e olhar a letalidade policial a partir de novos ângulos, 
privilegiando a análise de morte de mulheres negras e LBTQIA+ e 
a mobilização política em torno dessas mortes. Propõe-se analisar 
o caso a partir das categorias antinegritude (VARGAS, 2017), 
interseccionalidade (COLLINS, 2000) e colonialidade de gênero 
(LUGONES, 2008). Analisar o genocídio do povo negro, a partir de 
outras mortes que não do arquétipo privilegiado (homem negro, 
cisgênero e heterossexual), permite, sobretudo, potencializar a 
compreensão das múltiplas faces do genocídio do povo negro no 
Brasil (FLAUZINA, 2008, p. 135), e refletir sobre o campo de estudos 

da violência no Brasil.

Em termos metodológicos, o artigo utilizou-se da revisão da literatura 
sobre antinegritude e estudos sobre violência e policiamento e da 
análise documental de materiais jornalísticos e vídeos produzidos 
sobre o “Caso Luana” disponíveis nas mídias sociais.

Em caráter exploratório, pretende-se trazer à tona a violência sofrida 
por mulheres negras e LBTQIA+, como aquela forjada a partir da 
imbricada relação entre antinegritude, sexo/gênero e território, 
ampliar o entendimento dos processos de violência estatal sobre os 
corpos negros e contribuir para a compreensão de um fenômeno que 
as estatísticas oficiais ocultam. Se há o privilégio da “branquitude” 
de ser vítima (FLAUZINA; FREITAS, 2017), do ponto de vista de 
sexo/gênero, os movimentos LGBTQIA+ têm destacado o privilégio 
heterocisnormativo de fazer parte das estatísticas em geral, e das 
estatísticas de morte, especialmente nos casos de assassinatos de 
pessoas transexuais.

A categoria antinegritude amplia a compreensão das violências 
perpetradas contra corpos negros, bem como das estratégias de 
resistência, a categoria da interseccionalidade, em diálogo com 
a perspectiva descolonial, ela pode, por sua vez, nos dar pistas de 
como a antinegritude reatualiza as violências contra performances 
de sexo/gênero não hegemônicas no Brasil. Entende-se aqui que 
a categoria interseccionalidade “exige orientação geopolítica para 
se manter em diálogo com epistemologias do Sul” (AKOTIRENE, 
2018, p. 27), de modo a ser interpelada pelos estudos descoloniais, 
que buscam mostrar as imbricadas relações entre as estruturas de 
opressão contidas na modernidade/colonialidade (LUGONES, 2008).

2. Nenhuma Luana a Menos: O caso Luana Barbosa dos Reis

Mulher negra, periférica, mãe e lésbica, Luana Barbosa, no dia 9 de 
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abril de 2016, teve seu corpo brutalizado naquilo que se alega ter sido 
uma abordagem policial. Luana estava levando seu filho para a aula 
de informática quando, pela segunda vez no dia, foi abordada pela 
polícia militar, e não demorou muito para a família ser avisada: “Corre, 
vão matar Luana” (ALVES, 2017).3

A politização da morte de Luana denunciou uma trama complexa: ao 
mesmo tempo que corpos negros são associados à reprodução da 
violência, é negado, a esses mesmos corpos, o direito de reclamar 
a violência sofrida (FLAUZINA, FREITAS, 2017). O território torna-se 
também importante categoria pela qual “o urbano é vivido, imaginado 
e percebido no contexto da violência letal” (ALVES, 2011, p. 109). Na 
simbiose “espaço-raça”, produz-se os territórios da violência: violência 
cotidiana expressa na própria segregação espacial das cidades 
brasileiras, que historicamente formaram as regiões precárias de 
infraestrutura urbana, as periferias e as favelas, os “territórios negros”. 
Nesses territórios são produzidas dinâmicas de “performance da 
violência” (FLAUZINA, 2015, p.138) específicas, pois “a morte aparece 
como parte do cotidiano de seus moradores” (ALVES, 2011, p. 118) e 
o genocídio, em suas múltiplas dimensões, se incorpora como 
privilegiada estratégia de controle e gestão social.

Após a morte de Luana, foram realizadas diferentes ações estratégicas 
como forma de apoio e suporte à família de Luana na luta por justiça. 
Essa mobilização foi a responsável por dar existência ao ato de 
violência responsável pela morte de Luana. A “Campanha Nenhuma 
Luana a Menos” investiu na dimensão narrativa da existência do ato 
de violência para aqueles que não o vivenciaram ou o presenciaram. 
Daí a relevância das narrativas da campanha, que conferiram 
inteligibilidade a Luana como vítima, de modo a possibilitar que sua 
perda fosse sentida. Significou o enfrentamento não apenas do crime 
cometido contra Luana, mas da violência como “inadmissibilidade 
histórica, como aquilo que não pode se repetir” (EFREM FILHO, 2017, 
p. 28), para que nenhuma outra vida, como a de Luana, seja perdida: 
“nenhuma Luana a menos”.
3. “Mulher negra, lésbica e periférica”: a intersecção entre 
antinegritude, sexo/gênero e território

A antinegritude é o princípio que funda o racismo antinegro na 
modernidade.4 Tal estrutura torna objeto, tudo aquilo, supostamente, 
ligado à negritude, ao mesmo tempo em que torna não lugar todo 
espaço físico, ontológico, social, estético, normativo e político 
marcado por ela.

Nesse processo, a pessoa negra, que ocupa a posição incomunicável 
da inumanidade, e por isso, está fora da norma, convive, continuamente, 
com a violência estrutural (VARGAS, 2020). A Campanha “Nenhuma 
Luana a Menos” denunciou o caráter estrutural dessa violência que 
ocorre, não porque um ato criminoso foi praticado, mas porque 
a violência é o próprio policiamento que busca manter “o lugar de 
negro” na sociedade brasileira. No caso de Luana, resta evidente 
a tentativa de encontrar, após a criminalização, uma justificativa 
“racional” para a violência: “Luana tinha passagem pela polícia” ou 
“Luana era uma ameaça”, temendo-se uma reação dos familiares 
contra a violência ilegítima e ilegal dos policiais. Tal complexidade foi 
traduzida nas palavras de Roseli Barbosa, em entrevista: “Lésbica, 
negra e periférica com passagem pela polícia, ela já era considerada 
culpada” (BOVO, 2019, n.p.).

Mulher negra lésbica masculinizada, Luana teve que se afirmar como 
mulher: “eu sou mulher [...] quero ser revistada por uma policial” (ALVES, 
2017, n.p). Depois das primeiras agressões, Luana continuou tentando 
mostrar que era uma mulher. A brutalidade do corpo de Luana pelo 
ato de violência merece uma analítica atenta acerca da intersecção 
entre antinegritude e sexo/gênero, Argumenta-se aqui que tal 
brutalidade esta imbricada ao fato de Luana ter sido lida, a partir do 
signo da lésbica negra, masculinizada e periférica. Mulheres lésbicas 
apresentam uma performatividade que afronta a inteligibilidade 
do regime binário de sexo/gênero e da heterossexualidade 
compulsória, pois desestabiliza uma ordem cultural, a qual, fundada 
na modernidade colonial de gênero (LUGONES, 2008), exige dos 

sujeitos uma coerência entre um corpo – um sexo5 –, um gênero e 
um desejo (heterossexual)6 (BUTLER, 2006).

Oyewùmí (2002) assinala que, na modernidade ocidental, ao corpo é 
dada uma lógica própria, que “revela” a psique do sujeito e determina 
seu lugar social no mundo. O corpo é o local e a causa de diferenças 
e hierarquias, “consagradas nos corpos masculinos e femininos 
hierarquicamente ordenados, diferencialmente colocados em relação 
ao poder, e espacialmente distanciados um do outro” (OYĚWÙMI, 
2002).

Mulheres lésbicas, ao fugirem da lógica de inteligibilidade cultural, 
engendram uma ruptura discursiva. Não por acaso, as lésbicas 
são, sobretudo as que têm uma performance masculinizada, 
constantemente acusadas de “desejar” ser homem, e a violência que 
sofrem, por sua vez, é justificada como forma de punição a esse desejo 
que transgride o regime político da heteronormatividade (BUTLER, 
2006). O feminino masculinizado é uma ameaça, pois denúncia 
a fragilidade do masculino masculinizado e do próprio binarismo 
sexo/gênero. Logo, Luana trouxe para a cena política a pluralidade 
das vidas das mulheres de periferias, vidas que contestam a norma 
reguladora de sexo/gênero.

A ação policial contra Luana é uma expressão institucional de um 
fenômeno amplo, pois Luana, em sua performance, também viola, 
desde o ponto de vista do racismo, os estereótipos de subalternidade 
sexo/gênero e raça (GONZALEZ, 1984). Luana não é reconhecível 
para uma economia da representação que torna os corpos de 
mulheres negras “disponíveis” em sua sexualidade, trabalho e/ou 
afeto. Ao se confrontar no espaço público, “de forma masculina”, 
questionando a “autoridade policial” e reagindo legitimamente à 
violência, representa uma ameaça ao modo como esses corpos são 
geridos no espaço da cidade.

Importa assinalar a relevância da perspectiva interseccional, pois 
corpos negros ganham uma resposta mais acentuada a essa 
ininteligibilidade de sexo/gênero. Ressalta-se que as potencialidades 
analíticas e políticas da interseccionalidade são observadas quando 
de sua estreita relação com a teorização e luta de mulheres negras 
(COLLINS, 2000) e articuladas com as reflexões propostas pelos 
estudos descoloniais.

Conforme Lugones (2008), na modernidade/colonialidade de 
gênero, as distinções hierárquicas dicotômicas, incluindo aquela 
entre homens e mulheres, são atravessadas pela dicotomia entre 
humano e não humano. Se sexo/gênero, como categoria histórica e 
cultural, produziu no ocidente uma ontologia, ou seja, uma essência 
e uma verdade do ser “sobre a qual outras categorias sociais foram 
erguidas”  (OYĚWÙMÍ, 2002), como categoria colonial de gênero 
(LUGONES, 2008), produziu um substrato que conferiu substância 
e “verdades” distintas a corpos que estão fora da zona do ser. Deste 
modo, sexo/gênero tem efeitos subjetivos, sociais e políticos distintos, 
pois não está fora da raça e de outros sistemas de hierarquia social 
(OYĚWÙMÍ, 2004).

4. Considerações finais

O significativo no “Caso Luana” foi refletir como os atos de violência 
praticados pelos policiais e a resistência política a esses atos 
trouxeram novas perspectivas interpretativas sobre violência. De fato, 
a violência praticada contra Luana não foi um ato único de violência; 
existia antes e perpetuou-se depois dessa prática, sobretudo, nas 
narrativas mobilizadas para “legitimar” tais atos de violência e 
negar a dor e o sofrimento negro. Além disso, alerta-nos sobre a 
necessidade de enfrentamento analítico e político das relações que 
conformam as disputas em torno do sentido de violência e permitem 
ou não a narrativa do ato de violência, da vítima como vitimável e 
dos acusados – os policiais (e o próprio Estado) – como acusáveis. A 
historicidade das representações e das práticas de violência contra 
mulheres negras permite deslocar os estudos sobre violência policial 
do âmbito da discricionariedade policial e da falta de treinamento 
adequado como “os problemas” a serem enfrentados.
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O presente artigo encerra-se com novo questionamento: Como 
transformar as mulheres negras e LBTQIA+ em vítimas reconhecíveis 
da violência estatal? Para formulação de possíveis respostas a 
essa pergunta, é preciso destacar que os movimentos sociais não 
reivindicam apenas a condição de “vítima”, mas de humanidade que 

lhe é negada por sua inclusão na zona do não ser. A importância 
do movimento “Nenhuma Luana a menos” consiste em, sobretudo 
por colocar em cena na disputa pelo direito à humanidade, um 
sujeito que ainda não tem lugar no interior do quadro teórico sobre a 
violência urbana e a violência estatal brasileira.
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